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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE AREIA BRANCA-RN

GABINETE CIVIL


LEI MUNICIPAL N. º 1.496/2021, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2021.
Dispõe sobre o programa de inserção provisória de famílias em unidades habitacionais locadas, denominado “MORADIA TEMPORÁRIA”, no âmbito do Município de Areia Branca e dar outras providências. 

A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprova, e eu sanciono, o seguinte Projeto de Lei:
Art. 1º O Programa de inserção provisória de famílias em unidades habitacionais locadas, denominado de "MORADIA TEMPORÁRIA”, visa atender as famílias e indivíduos em situação de risco e vulnerabilidade social e vítimas de situações de desastre e/ou de calamidade pública, os quais se encontrem impossibilitados de arcar por conta própria com o restabelecimento para a sobrevivência digna da família e de seus membros do Município de Areia Branca-RN, retirando-as do desabrigo, mesmo que temporariamente.

§1º O programa de que trata esta Lei possui a finalidade exclusiva de custear a locação de imóveis por tempo determinado, mediante a transferência de recursos diretamente aos locatário, com a finalidade de garantir habitação para famílias ou pessoas de baixa renda que se encontrem em situação de vulnerabilidade social e/ou em condições extraordinárias, observadas às necessidades socioassistenciais e habitacionais, bem como o relevante interesse público, em fundamento da concessão do subsídio na forma de benefício eventual.

§2º Fica o Município autorizado locar imóveis para atender às necessidades de implementação do programa denominado de "MORADIA TEMPORARIA”, mediante contrato com proprietário privados ou com outros órgãos por meio de convênio ou outro instrumento similar, na forma desta Lei.

Dos Critérios

Art.  2º Na seleção de famílias e dos indivíduos, para fins de concessão deste auxílio, devem ser observados:

I – Indicativos de violência contra criança, adolescente, jovem, adulto ou idoso, como trabalho infantil, conflito com a lei, abuso e exploração sexual, negligência, isolamento, maus tratos; ou por questões de gênero e discriminação racial e sexual;
II – Moradia que apresenta condições de risco;
III – Pessoas idosas e/ou pessoas com deficiência em situação de isolamento;
IV - Situação de extrema pobreza;
V – Famílias com indicativos de rupturas familiares;
VI - Que possuam renda familiar per capita igual ou inferior a 1 salário-mínimo nacional em cada época de avaliação.
§1º O usuário permanecerá inserido no programa mediante relatórios consubstanciados de acompanhamento elaborado pela equipe técnica, enquanto perdurar a situação de vulnerabilidade, sem desconsiderar o caráter temporário e eventual deste benefício.
§2º Somente será beneficiada, dos termos desta Lei, a pessoa física que: 

I - Possuir a renda per capita igual ou inferior a ¼ (um quarto) do salário-mínimo vigente em cada período de avaliação; 

II - Não ser proprietário, promitente comprador ou promitente cessionário de imóvel construído no município de Areia Branca ou qualquer outra parte do território nacional;

III - Residir em Areia Branca há pelo menos dois anos da data da promulgação desta Lei ou a qualquer tempo desde que tenha vínculo formal de emprego em vigor no Município;

§3º A condição de não proprietário de imóvel residencial é satisfeita mediante declaração, sob as penas da lei, sendo ressalvado à Secretaria Municipal da Mulher e de Promoção da Cidadania e Gerência Executiva da Política e Habitação Popular, a qualquer tempo, o direito de exigir certidões dos cartórios de registro de imóveis que ateste tal condição.

§4º A falsidade da declaração sujeita o declarante beneficiário à imediata perda do benefício, com o ônus de devolver a unidade habitacional, quando for o caso de tê-lo (s) recebido, sem prejuízo das cominações penais e civis.

§5º Nos casos em que as famílias não se enquadrarem no critério de renda mensal familiar, poderá ser concedido os benefícios, mediante análise da Equipe Técnica competente, que justificará a concessão por meio do acompanhamento familiar com análise da situação de vulnerabilidade social do cidadão ou da família mediante relatório social e parecer técnico.

Art. 3° Para fins do disposto nesta lei, considera-se: 

I - Família de baixa renda: aquela cuja renda familiar, assim considerada como somatório das rendas de todos os membros da família, não ultrapasse a 1 (um) salário mínimo e cuja situação socioeconômica, definida segundo seu padrão de consumo, não lhe permita arcar, total ou parcialmente, com os custos de quaisquer formas de acesso à habitação, a preços de mercado;

II - Habitação: a moradia inserida no Município, provida de infraestrutura básica, os serviços urbanos, os equipamentos comunitários básicos, a ser obtida de forma imediata ou progressiva, localizada em área com situação legal regularizada;

III - Locatário Social: Pessoa física ou jurídica que pactuará com o município de Areia Branca a locação de imóvel de sua propriedade para compor o programa "MORADIA TEMPORÁRIA”, mediante contraprestação do ente público e atendendo os requisitos desta lei.

Da Coordenação do Programa e da Da Equipe Profissional

Art. 4º As ações relacionadas com o programa serão coordenadas pela Secretaria Municipal da Mulher e de Promoção da Cidadania e Gerência Executiva da Política e Habitação Popular e/ou o órgão integrante da estrutura administrativa do Poder Executivo do Município que lhe vier a substituir, e, seu desenvolvido poderá funcionar em caráter intersetorial e integrado, com condução e implementação em regime de responsabilidade compartilhada a partir da articulação entre as políticas públicas das áreas de habitação e assistência social, sem prejuízo da interligação e conexão com os demais campos que tenham afinidade com o tema.

Art. 5º A avaliação socioeconômica será realizada por assistente social, e o acompanhamento das famílias e dos indivíduos beneficiários será realizado por técnicos integrantes da Secretaria Municipal da Mulher e de Promoção da Cidadania e Gerência Executiva da Política e Habitação Popular.

Art. 6º Compete à Gerência Executiva da Política e Habitação Popular:
I - Encaminhar as famílias ou indivíduos ao Cadastro Único para que realizem ou atualizarem o cadastro;

II - Realizar a seleção quando a demanda for superior à oferta, nos termos do art. 7º e seguintes desta Lei;
III - Providenciar a inscrição das famílias ou dos indivíduos em programas habitacionais;

V - Encaminhar as famílias ou indivíduos aos serviços ou aos programas ofertados pela política municipal de assistência social ou por outras que se fizerem necessárias;

VI - Exigir e acompanhar a matrícula ou frequência de crianças e adolescentes na rede pública ou particular de ensino, bem como a sua vacinação junto à rede pública de saúde, sob pena de cessão do benefício;

VIII - Fiscalizar as disposições contidas nesta Lei, bem como as obrigações assumidas por meio do “Termo de Adesão”.

Do Cadastramento e Habilitação

Art. 7º Para habilitação à concessão do benefício de que trata esta Lei, o órgão responsável pela coordenação do programa e/ou os potenciais beneficiários protocolarão solicitação perante o setor competente do Poder Executivo, a qual deverá estar acompanhada da seguinte documentação:

I – CadUnico atualizado, com Número de Identificação Social (NIS) do responsável familiar, quando for o caso;

II – Demonstrativo de domicílio no município, o qual deverá comprovar a residência em período superior há 01 (um) ano, de acordo com o CadUnico e/ou documento idôneo equivalente;

III – Cópias dos seguintes documentos:

a) Carteira de Identidade Civil - Registro Geral (RG);

b) Cadastro de Pessoas Físicas – CPF;

c) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS);

d) Título Eleitoral;

e) Certidão de Nascimento e/ou Casamento atualizada, sendo aceita, no último caso, Declaração de União Estável lavrada por intermédio der Escritura Pública;

f) Comprovante de residência atualizado; 

g) Certidão Negativa de Bens Imóveis em nome do requerente.

§1º Em casos excepcionais, que não se enquadrem nesses requisitos que comprovam risco extremo e vulnerabilidade social, a equipe técnica da Gerencia Executiva da Política e Habitação Popular poderá acolher o cadastramento e habilitação do usuário provisoriamente através de relatório social e parecer técnico.

§2º A equipe técnica poderá solicitar outras documentações, se assim julgar necessário, para formular seu parecer técnico, bem como, se for o caso, auxiliar os interessados na obtenção dos respectivos documentos.

§3º As cópias dos documentos do inciso I a III poderão ser dispensadas àquele que tenha registro no Cadastro Único, desde que, a última atualização no CadUnico não ultrapasse o período de 24 (vinte quatros) meses na data do requerimento.

§4º Todos os documentos devem ser apresentados por suas vias originais.
§5º Independente de registro no cadastro único, o declarante deve apresentar-se no momento da inscrição com a Carteira de identidade, Carteira Nacional de Habilitação – CNH, Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, Título de Eleitor, CPF ou outro documento oficial que possibilite a identificação do beneficiário, auxiliando na concessão do benefício.

§6º Caso os documentos mencionados no inciso II do caput já apresentem o número do CPF, fica isento a sua apresentação.

§7º Em caso de calamidade púbica, a equipe técnica poderá dispensar, com as devidas justificativas, documento(s) acima elencados, para fins de concessão do benefício.
§8º Os documentos pessoais mencionados nas alíneas “a” a “g” deste artigo, referem-se, conforme a hipótese, a todos os integrantes do grupo familiar.

§9º Após a abertura do devido processo administrativo, os autos serão encaminhados ao órgão responsável pela coordenação do programa para verificação inicial e instrução do expediente, sendo posteriormente, observadas as disposições desta Lei, remetidos ao atuante na atinente circunscrição da família e/ou pessoa para avaliação do cumprimento dos requisitos e emissão de Parecer Técnico.

Do Tempo de Permanência no Programa e das Obrigações

Art. 8º A locação do Município não poderá exceder a 24 (vinte e quatro) meses, podendo ser prorrogado por igual período de acordo com relatório social feito pela equipe técnica. 

§1º Ao receber o imóvel, o beneficiário firmará Termo de Recebimento de MORADIA TEMPORÁRIA, emitido pela Gerência Executiva de Política e Habitação Popular, no qual restará fixado o prazo e condições.

§2º O beneficiário não poderá ceder, alugar, permutar, arrendar, vender o imóvel ou adotar qualquer outra medida que venha a caracterizar como desvio de destinação.
§3º Verificando-se a qualquer momento o descumprimento das condições estabelecidas no Termo de Recebimento de MORADIA TEMPORÁRIA, a posse do imóvel será retomada pelo Município para destinação à outra família, nos termos desta Lei.
§4º No caso de exclusão do programa, término do prazo, mudança da condição social ou saída por iniciativa, o beneficiário deve restituir o imóvel no mesmo estado de conservação em que o recebeu, salvo o desgaste natural, e com todas as obrigações contratuais em dia.

§5º Em casos excepcionais, a critério da administração municipal, se permanecerem as condições que determinaram a concessão e mediante parecer prévio da equipe técnica, o benefício poderá ser prorrogado por prazo superior ao definido no caput deste artigo.

Art. 9º É dever do beneficiário arcar regularmente com as despesas de água, energia elétrica e reparos necessários, não podendo promover acréscimos ou reformas voluptuárias.

§1º Deverá o beneficiário, no prazo de 30 dias da assinatura do contrato de locação, procurar a COSERN e a CAERN para de posse do documento, promoverem a alteração de titularidade. 

§2º O não atendimento do prazo estabelecido sem justificativa, importará em causa de rompimento antecipado do programa.

Art. 10 Os subsídios de locação poderão ser implementados de acordo com os seguintes formatos:
I - Desconto no preço do aluguel de imóvel pertencente ao Município;
II - Repasse ao locador.

Do Cadastramento dos Locatários

Art. 11 A Gerência Executiva de Política e Habitação Popular fará publicar, em órgão oficial do Município, edital para cadastramento de interessados na concessão de imóveis a serem locados dentro do Programa “MORADIA TEMPORÁRIA”.

Art. 12 Somente poderão ser objeto de locação, nos termos desta Lei, os imóveis que possuam condições de habitabilidade, não estejam localizados em área de preservação ambiental, área pública, estejam situados fora de áreas consideradas como de risco, bem como devidamente registrados e/ou assentados em nome do respectivo proprietário e sobre o qual inexistam débitos perante o Erário público municipal.

Parágrafo único. A Administração Pública Municipal não será responsável por qualquer ônus financeiro ou legal com relação ao locador, nem mesmo decorrente do mau uso ou falta de conservação do imóvel e/ou inadimplência ou descumprimento de cláusula contratual por parte do beneficiário.

Art. 13 É vedada a concessão do benefício a mais de um membro da mesma família cadastrada, sob pena de cancelamento do benefício.

Parágrafo único. O não atendimento de qualquer comunicado emitido pela Secretaria Municipal da Mulher e de Promoção da Cidadania e Gerência Executiva da Política e Habitação Popular implicará o desligamento do beneficiário do Programa MORADIA TEMPORÁRIA.

Dos Motivos de Exclusão do Programa

Art. 14 O benefício do Programa MORADIA TEMPORÁRIA cessará:

I – Por solicitação do beneficiário a qualquer tempo;
II – Pelo escoamento do prazo improrrogável que dispõe esta Lei;
III - Pela extinção das condições que determinaram sua concessão, mediante parecer da equipe técnica;

IV - Por alterações de dados cadastrais que impliquem perda das condições de habilitação ao benefício, mediante ato justificado;

V – Pela desocupação do imóvel pelo beneficiário pelo prazo de até 30 (trinta) dias sem justificativa;
VI - Pela constatação de tentativa de fraude ou fraude aos objetivos do presente Programa;

VII - Pelo não cumprimento das obrigações impostas pela política de assistência social;

VIII - Pelo desatendimento, a qualquer tempo, aos critérios estabelecidos na presente Lei;

IX – Pela sublocação do imóvel objeto da concessão do benefício;

X – Pelo desvio de finalidade do imóvel objeto da concessão do benefício;

Art. 15 O beneficiário do programa MORADIA TEMPORÁRIA poderá de ofício ter o benefício suspenso ou cancelado, em razão da inobservância dos incisos V a X do art. 14 desta Lei.

§1º Da suspensão do benefício, caberá ao beneficiário a regularização da situação que deu ensejo à suspensão no prazo de 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogado por igual período, mediante ato motivado.

§2º O não atendimento as regras contidas no § 1º, ensejará o cancelamento do benefício.
§3º Cancelado o benefício em razão das disposições contidas neste artigo, impossibilitará o beneficiário de pleitear novo benefício no prazo de 02 (dois) anos.    

Art. 16 O beneficiário programa MORADIA TEMPORÁRIA que tiver cessado o benefício na forma dos incisos I a IV art. 13 desta Lei, poderá solicitar novo benefício decorridos 01 (um) ano da extinção do benefício anterior.

Da Fonte de Custeio

Art. 17 As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão à conta das dotações do Fundo Municipal da Habitação de Interesse Social, com a seguinte dotação:
09.009 - SECRET. MUNIC. DA MULHER E PROMOCAO DA CIDADANIA 
Ação: 1234 PROGRAMA MORADIA TEMPORARIA PARA 200 
FAMILIAS/ANO – 450.000,00 
Elementos: 
339036 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 10010000 
400.000,00 
339048 OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A PESSOAS FÍSICAS 10010000 
50.000,00 
Fonte: 1001

Art. 18 O Chefe do Poder Executivo deverá regulamentar por decreto o valor mínimo e máximo do aluguel social ser pago pelos imóveis cadastrados, levando em consideração a política habitacional do município, bem como dar outras providências.
Art. 19 Caberá a Gerência Executiva de Política e Habitação Popular fixar os procedimentos administrativos necessários à concessão do benefício por meio de atos normativos de sua competência, em até 180 (cento e oitenta) dias, da publicação desta Lei.

Art. 20 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 21 Fica revogada a Lei Municipal nº. 1.007 de 2 de dezembro de 2005.
Gabinete da Prefeita Municipal de Areia Branca/RN, em 22 de dezembro de 2021.

IRANEIDE XAVIER CORTEZ RODRIGUES REBOUÇAS 

Prefeita do Município de Areia Branca 
Praça da Conceição, s/nº, Centro, Areia Branca/RN. CEP: 59655-000. Tel. (84) 3332-4927
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